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PARECER JURÍDICO Nº 64/2025 

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
(ART. 29, II, DA LEI Nº 13.303/2016). AQUISIÇÃO DE 
INSUMOS (CLICKS) PARA PRODUÇÃO DE LENTES. 
PROPOSTA COMERCIAL APRESENTADA PELA 
EMPRESA CONTRATADA CONTENDO  
BONIFICAÇÃO. ANÁLISE QUANTO À 
POSSIBILIDADE DE ACEITAÇÃO. APLICAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE, DA 
TRANSPARÊNCIA E DA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL. 
POSSIBILIDADE JURÍDICA, DESDE QUE 
DEVIDAMENTE FORMALIZADA E JUSTIFICADA NOS 
AUTOS DO PROCESSO. 

PROCESSO SEI Nº 0060407877.000015/2025-11 

INTERESSADO: Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco 
Governador Miguel Arraes S/A - LAFEPE 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitações 
I do LAFEPE acerca da possibilidade de aceitação de proposta que contempla a 
gratuidade de 50 clicks/mês do item 03 (Bifocal Ultex), totalizando 600 
unidades durante os 12 meses de vigência contratual, ofertada pela empresa 
SATISLOH DO BRASIL LTDA. 

A contratação visa a aquisição de desenhos computadorizados (clicks) 
essenciais para a confecção de lentes Free Form, tecnologia recentemente 
implementada pela instituição através da aquisição de novos equipamentos. 

O LAFEPE mediante a Comunicação Interna nº 19/2025 (Id. 62992431) 
justificou a necessidade da contratação, destacando que os clicks são 
ferramentas imprescindíveis para o funcionamento da tecnologia Free Form, 
sem os quais não será possível a confecção das lentes.  

Da análise dos autos, verifica-se que a empresa SATISLOH DO BRASIL 
LTDA apresentou proposta contemplando 08 tipos diferentes de clicks. No 
primeiro mapa de cotação (Id. 67949514), datado de 02/06/2025, todos os itens, 
incluindo o item 03 (Desenho Lentes Free Form - Bifocal Ultex - 600 unidades), 



 

 

2 

foram cotados ao valor unitário de R$ 1,20, totalizando R$ 18.720,00 para o 
conjunto de 15.600 unidades dos 08 itens.  

Posteriormente, no segundo mapa de cotação (Id. 73831565), datado de 
22/09/2025, a empresa SATISLOH manteve o valor unitário de R$ 1,20 para os 
itens 01, 02, 04, 05, 06, 07 e 08, porém o item 03 (Bifocal Ultex - 600 unidades) 
passou a constar com valor zerado (R$ 0,00), resultando em valor total de R$ 
18.000,00. 

Segundo informações prestadas pela área demandante, a empresa 
SATISLOH sinalizou que 50 clicks/mês do tipo Bifocal Ultex seriam gratuitos, o 
que totalizaria 600 clicks nos 12 meses de contrato, correspondendo exatamente 
à quantidade solicitada no processo para o item 03. 

O questionamento central é sobre a legalidade de aceitar a gratuidade e 
qual o procedimento a ser adotado no Termo de Referência para formalizar a 
contratação. 

A área técnica informa que a contratação se dará por dispensa de 
licitação, com fundamento no inciso II do art. 29 da Lei nº 13.303/2016, e que a 
proposta da Satisloh, mesmo antes da oferta gratuita, já se mostrava a mais 
vantajosa para a Administração. 

É o que importa relatar. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre destacar que o escopo desta manifestação jurídica é 
orientar quanto à interpretação e aplicação do Regulamento Interno de 
Licitações, Contratos e Convênios do LAFEPE, considerando o regime jurídico 
aplicável à instituição como sociedade de economia mista estadual, submetida à 
Lei Federal nº 13.303/2016. 

 Escapa à competência legal desta assessoria jurídica examinar aspectos 
de mérito administrativo, conveniência ou oportunidade, cabendo à área 
técnica a avaliação quanto à viabilidade operacional das orientações aqui 
expostas. 

A presente manifestação toma por base os elementos constantes do 
Processo SEI 0060407877.000015/2025-11 e o Regulamento Interno de Licitações, 
Contratos e Convênios do LAFEPE (RILCC). Isto porque, o LAFEPE, na 
qualidade de sociedade de economia mista estadual, submete-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Lei Federal nº 13.303/2016 (Estatuto Jurídico das 
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Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista), bem como ao seu 
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios. 

A contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento 
no art. 29, inciso II, da Lei nº 13.303/2016, que assim dispõe: 

"Art. 29. É dispensável a realização de licitação por empresas públicas 

e sociedades de economia mista: [...]  

II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 

alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez;" 

Considerando que o valor estimado da contratação (R$ 18.000,00) situa-
se abaixo do limite legal, a dispensa de licitação mostra-se juridicamente 
adequada. 

O questionamento central é sobre a legalidade de aceitar a gratuidade e 
qual o procedimento a ser adotado no Termo de Referência para formalizar a 
contratação. 

Pois bem. Sobre o tema, o art. 31 da Lei nº 13.303/2016 estabelece os 
princípios norteadores das contratações: 

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por 
empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se 
a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no 
que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em 
que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo 
observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 
nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento 
objetivo. 

A oferta de gratuidade parcial pela empresa SATISLOH suscita a análise 
de sua compatibilidade com os princípios que regem as contratações públicas, 
notadamente os princípios da isonomia, competitividade, julgamento objetivo, 
moralidade e transparência. Esta análise deve considerar não apenas aspectos 
formais, mas sobretudo a finalidade das normas administrativas, que é 
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assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, evitando 
favorecimentos indevidos e garantindo tratamento isonômico aos potenciais 
contratados. 

No caso em análise, a documentação constante nos autos demonstra que 
a empresa SATISLOH DO BRASIL LTDA, desde a primeira cotação realizada 
em 02/06/2025, já apresentou a proposta mais vantajosa para a Administração.  

O primeiro mapa de cotação (Id. 67949514) registra o valor unitário de R$ 
1,20 para todos os 08 itens solicitados, totalizando R$ 18.720,00. Este valor já se 
mostrava o menor dentre as alternativas disponíveis, conforme validação da 
Coordenadoria de Vendas (Id. SEI 67194250) emitida em 12/08/2025. 

Posteriormente, em 22/09/2025, a empresa apresentou nova proposta 
(Id. 73831565), mantendo o valor unitário de R$ 1,20 para 07 itens e zerando o 
valor do item 03 (Bifocal Ultex), reduzindo o valor total para R$ 18.000,00, 
representando economia adicional de R$ 720,00. 

Este elemento temporal é juridicamente relevante.  

A vantajosidade da proposta da SATISLOH já estava plenamente 
configurada antes da oferta de gratuidade do item 03. A gratuidade não foi o 
fator determinante para a escolha da empresa, mas sim um benefício 
adicional e superveniente que veio a aprimorar uma proposta que já era a 
mais vantajosa. Esta circunstância afasta qualquer alegação de direcionamento 
ou violação à isonomia, pois a competitividade do procedimento não foi 
comprometida pela gratuidade, na medida em que a empresa já havia se 
destacado pelo menor preço global e unitário antes mesmo de ofertar o item 03 
gratuitamente. 

A análise da vantajosidade deve considerar não apenas o aspecto 
econômico imediato, mas também a racionalidade da contratação. Ainda que 
hipoteticamente todas as empresas cotadas viessem a ofertar gratuitamente o 
item 03, a proposta da SATISLOH permaneceria como a mais vantajosa, 
considerando que apresentou o menor valor unitário (R$ 1,20) para os demais 
07 itens, que totalizam 15.000 unidades. Esta constatação reforça que a 
gratuidade do item 03 não alterou o resultado do procedimento de cotação, 
apenas trouxe benefício adicional à Administração. 

A gratuidade oferecida pela empresa SATISLOH não decorreu de 
exigência, solicitação ou indução por parte do LAFEPE. Conforme informações 
prestadas pela área demandante, a empresa espontaneamente comunicou que 
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50 clicks/mês do tipo Bifocal Ultex seriam fornecidos sem ônus, totalizando 600 
unidades ao longo do contrato de 12 meses.  

A jurisprudência e a doutrina administrativista têm admitido que 
empresas ofertem bônus, descontos progressivos, vantagens adicionais e até 
mesmo itens gratuitos em suas propostas comerciais, reconhecendo que tais 
práticas decorrem da liberdade de iniciativa econômica e não violam os 
princípios licitatórios, desde que observadas determinadas condições.  

Em recente manifestação o Tribunal de Contas da União decidiu: 

É admissível a flexibilização de critério de julgamento da proposta, 
na hipótese em que o produto ofertado apresentar qualidade 
superior à especificada no edital, não tiver havido prejuízo para a 
competitividade do obtido revelar-se vantajoso para a 

administração.  

Representação formulada por empresa noticiou supostas 
irregularidades no Pregão Eletrônico 21/2011, conduzido pelo Centro 
de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro – COMRJ, cujo objeto é o 
registro de preços para fornecimento de macacão operativo de 
combate para a recomposição do estoque do Depósito de Fardamento 
da Marinha no Rio de Janeiro. A unidade técnica propôs a anulação 
do certame fundamentalmente em razão de a proposta vencedora ter 
cotado uniformes com gramatura superior à da faixa de variação 
especificada no edital (edital: 175 a 190 g/m2; tecido ofertado na 
proposta vencedora: 203 g/m2), o que deveria ter ensejado sua 
desclassificação. O relator, contudo, observou que o tecido ofertado “é 
mais ‘grosso’ ou mais resistente que o previsto no edital” e que o 
COMRJ havia reconhecido que o produto ofertado é de qualidade 
superior à prevista no edital. A esse respeito, anotou que a Marinha 
do Brasil está habilitada a “emitir opinião técnica sobre a qualidade 
do tecido”. Levou em conta, ainda, a manifestação do Departamento 
Técnico da Diretoria de Abastecimento da Marinha, no sentido de que 
o produto atenderia “à finalidade a qual se destina, tanto no que se 
refere ao desempenho, quanto à durabilidade”. Noticiou ainda que a 
norma técnica que trata desse quesito foi posteriormente alterada para 
admitir a gramatura 203 g/m2 para os tecidos desses uniformes. 
Concluiu, então, não ter havido afronta ao interesse público nem aos 
princípios licitatórios, visto que o procedimento adotado pela 
administração ensejará a aquisição de produto de qualidade superior 
ao desejado pela administração contratante, por preço 
significativamente inferior ao contido na proposta da segunda 
classificada. Ressaltou também a satisfatória competitividade do 
certame, do qual participaram 17 empresas. E arrematou: “considero 
improvável que a repetição do certame com a ínfima modificação do 
edital (…) possa trazer mais concorrentes e gerar um resultado mais 
vantajoso …”. O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, 
decidiu julgar parcialmente procedente a representação, “em face da 



 

 

6 

verificação de apenas de falhas formais na condução do Pregão 
Eletrônico 21/2011, que não justificam a sua anulação”. Acórdão 
394/2013-Plenário, TC 044.822/2012-0, relator Ministro Raimundo 
Carreiro, 6.3.2013. 

Na doutrina, Marçal Justen Filho leciona: 

 “Obviamente, a oferta de vantagens ou benefícios não previstos ou 
superiores aos determinados no ato convocatório não prejudica o licitante. Se 
o benefício não for de ordem a alterar o gênero do produto ou do serviço, 
nenhum efeito dele se extrairá. Porém, se a vantagem configurar, na verdade, 
outra espécie de bem ou serviço, deverá ocorrer a desclassificação da proposta 
– não pela ‘vantagem’ oferecida, mas por  desconformidade com o objeto 
licitado”. (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010.)” 

Embora o precedente trate de procedimento licitatório formal, o mesmo 
raciocínio se aplica às contratações por dispensa de licitação, nas quais a 
competitividade e a isonomia também devem ser observadas. 

No caso concreto, a gratuidade do item 03 não desvirtua o objeto da 
contratação, que permanece sendo o fornecimento de 08 tipos diferentes de 
clicks para lentes Free Form, nem prejudica a competitividade, pois todas as 
empresas tiveram igual oportunidade de apresentar suas melhores propostas 
durante o processo de cotação. 

A aceitação da gratuidade oferecida pela SATISLOH está em 
consonância com os princípios constitucionais e legais que regem a atividade 
administrativa. O princípio da eficiência, consagrado no art. 37, caput, da 
Constituição Federal, impõe à Administração Pública o dever de buscar a 
melhor relação custo-benefício em suas contratações, otimizando a aplicação 
dos recursos públicos. A gratuidade do item 03 representa economia imediata 
de R$ 720,00 (seiscentos unidades multiplicadas por R$ 1,20), valor que 
permanecerá nos cofres públicos podendo ser aplicado em outras necessidades 
da instituição. Recusar tal economia, quando não há óbice jurídico para sua 
aceitação, configuraria conduta contrária ao princípio da economicidade 
previsto no art. 31 da Lei nº 13.303/2016. 

O princípio da isonomia, que veda tratamento discriminatório entre os 
interessados em contratar com a Administração, também resta plenamente 
observado. A gratuidade não decorreu de privilégio concedido pelo LAFEPE à 
empresa SATISLOH, mas sim de decisão comercial autônoma da fornecedora. 
Todas as empresas convidadas a apresentar propostas tiveram idêntica 
oportunidade de ofertar seus melhores preços e condições.  



 

 

7 

O fato de apenas a SATISLOH ter apresentado vantagem adicional 
mediante gratuidade decorre de sua estratégia empresarial, não de tratamento 
desigual conferido pela Administração. A isonomia não impede que os 
particulares ofertem condições diferenciadas, mas sim que a Administração 
trate os interessados de forma discriminatória. 

O princípio da transparência exige que os atos administrativos sejam 
claros, públicos e passíveis de controle. No caso em análise, a transparência será 
plenamente observada mediante a expressa menção no Termo de Referência e 
no instrumento contratual sobre a forma como se deu a cotação de preços e a 
posterior oferta de gratuidade do item 03.  

A documentação constante no processo administrativo (dois mapas de 
cotação, declarações da Coordenadoria de Vendas e da Superintendência 
Comercial) permite a perfeita rastreabilidade do procedimento, evidenciando 
que não houve direcionamento, favorecimento indevido ou qualquer 
irregularidade. A clareza e a documentação adequada asseguram o controle 
interno, externo e social sobre a contratação. 

Urge destacar que a legislação de regência coíbe situações em que a 
vantagem adicional serve para mascarar sobrepreço, direcionar a contratação 
ou burlar exigências editalícias, hipóteses que não se verificam no caso 
concreto. 

No presente caso, a gratuidade do item 03 não oculta sobrepreço nos 
demais itens. Os valores unitários de R$ 1,20 para os itens 01, 02, 04, 05, 06, 07 e 
08 foram validados pela Coordenadoria de Vendas como "condizentes com a 
prática do mercado, sendo vantajosa a aquisição pelo LAFEPE" (Id. 67194250). 
Não há indícios de que a empresa tenha majorado artificialmente os preços dos 
demais itens para compensar a gratuidade do item 03. Pelo contrário, a empresa 
manteve o mesmo valor unitário de R$ 1,20 em ambas as cotações para os itens 
não gratuitos, demonstrando coerência e boa-fé comercial. 

Também não se vislumbra, no caso concreto, tentativa de direcionamento 
da contratação. A gratuidade foi oferecida após a empresa já ter apresentado a 
proposta mais vantajosa na primeira cotação. Se houvesse intenção de 
direcionar a contratação para a SATISLOH, a gratuidade teria sido conhecida 
ou negociada desde o início do processo, o que não ocorreu. A oferta de 
gratuidade em momento posterior, por iniciativa exclusiva da empresa, afasta 
qualquer suspeita de conluio ou favorecimento irregular. 

Do ponto de vista da gestão contratual e da segurança jurídica da 
Administração, é fundamental que a gratuidade seja adequadamente 
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formalizada no Termo de Referência e no instrumento contratual. A gratuidade 
não pode ser tratada como mera liberalidade da empresa, passível de ser 
revogada unilateralmente durante a execução contratual. Deve ser convertida 
em obrigação contratual, com previsão de penalidades em caso de 
descumprimento, assegurando que o LAFEPE efetivamente receba as 600 
unidades do item 03 sem qualquer ônus. 

Para assegurar a regularidade jurídica e a adequada execução da 
contratação, recomenda-se a adoção das seguintes providências.  

• No Termo de Referência:  
 
a) Constar item específico explicitando que o item 03 (Desenho 

Lentes Free Form - Bifocal Ultex) será fornecido gratuitamente 
pela contratada, na quantidade de 50 (cinquenta) unidades 
mensais, totalizando 600 (seiscentas) unidades durante os 12 
(doze) meses de vigência do contrato.  
 

b) Esclarecer expressamente que a gratuidade decorreu de oferta 
espontânea da empresa SATISLOH DO BRASIL LTDA, 
apresentada após a cotação inicial, sem qualquer exigência, 
solicitação ou condicionamento por parte do LAFEPE, e que 
mesmo sem a concessão da gratuidade, a primeira proposta da 
Empresa ainda se mostrava mais vantajosa para a 
administração pública, fazendo referência ao primeiro mapa 
de preços.  

 

• No instrumento contratual, deverá ser prevista expressamente a 
obrigação da contratada de fornecer mensalmente, sem qualquer 
ônus para o LAFEPE, 50 (cinquenta) clicks do tipo Bifocal Ultex, 
perfazendo o total de 600 (seiscentas) unidades ao longo da 
vigência contratual. O contrato deverá estabelecer penalidades 
específicas pelo descumprimento da obrigação de fornecimento 
gratuito, tais como advertência, multa pecuniária e, em caso de 
reiterado descumprimento, rescisão contratual por culpa da 
contratada. 
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Importante ressaltar que a formalização adequada da gratuidade como 
obrigação contratual, com previsão de penalidades, transforma o que poderia 
ser mera liberalidade empresarial em dever jurídico exigível, protegendo o 
interesse público e assegurando que a Administração efetivamente usufrua do 
benefício econômico oferecido.  

Caso a empresa deixe de fornecer os clicks gratuitos, o LAFEPE terá 
instrumentos jurídicos para exigir o cumprimento ou aplicar sanções, evitando 
prejuízo ao erário e à continuidade dos serviços da Divisão de Ótica. 

III. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina-se favoravelmente à aceitação da gratuidade 
oferecida pela empresa SATISLOH DO BRASIL LTDA referente ao item 03 
(Bifocal Ultex - 600 unidades), considerando que a proposta permanece como a 
mais vantajosa para a Administração, independentemente da gratuidade 
oferecida, pois já apresentava o menor preço global e unitário (R$ 1,20) para 
todos os itens desde a primeira cotação, realizada em 02/06/2025, anterior à 
oferta de gratuidade.  

A aceitação da gratuidade atende aos princípios constitucionais e legais 
da eficiência e da economicidade, previstos no art. 37, caput, da Constituição 
Federal e no art. 31 da Lei nº 13.303/2016. 

A transparência será plenamente assegurada mediante expressa menção 
no Termo de Referência e no instrumento contratual sobre a forma como se deu 
a cotação de preços e a posterior oferta de gratuidade, permitindo o adequado 
controle interno, externo e social sobre a contratação. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Recife, 07 de outubro de 2025. 

 

LEUCIO LEMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
 

Ana Carolina Ferraz 
OAB/PE 54.947 
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